
REQUERIMENTO DE APOSENTADORIA – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Nome:                                                             CPF:                         
RG:                     Órgão  expedidor:                   Data  de  expedição:   /    /     
Endereço:                                                      Qd:       Lt:       nº       
Complemento:                                       Bairro:                            
Cidade:                                    UF:      CEP:                
Telefone: (   )                                  E-mail:                                                 
Cargo(s): 1º:                                                                   2º:                                                                                           
Lotação:                                                        Órgão/entidade de origem:                                                       

Requer aposentadoria de acordo com o seguinte fundamento jurídico:

REGRAS TRANSITÓRIAS VIGENTES

(    ) Art. 10, § 1º, inciso I da EC nº 103/2019 (voluntária – benefício médio)
- idade mínima de 65 anos (homem) ou 62 anos (mulher);
- 25 anos de contribuição, 10 anos de serviço público e 5 anos no cargo;
- benefício correspondente a 60% da média aritmética de todos os salários de contribuição, com acréscimo de 2% a
cada ano de contribuição que exceder 20 anos.

(    ) Art. 10, § 1º, inciso II da EC nº 103/2019 (incapacidade permanente)
- incapacidade permanente a partir de 31/12/2019, conforme laudo médico pericial.
- benefício correspondente a 60% da média aritmética de todos os salários de contribuição, com acréscimo de 2% a
cada ano de contribuição que exceder 20 anos; ou benefício correspondente a 100% da média aritmética de todos os
salários de contribuição, nos casos de acidente de trabalho, doença profissional ou doença do trabalho.

(    ) Art. 10, § 1º, inciso III da EC nº 103/2019 (compulsória)
- benefício correspondente ao tempo de contribuição dividido por 20 anos, limitado a um inteiro, multiplicado pelo
resultado correspondente a 60% da média aritmética de todos os salários de contribuição,  com acréscimo de 2% a
cada ano de contribuição que exceder 20 anos.

(    ) Art. 10, § 2º, inciso III da EC nº 103/2019 (voluntária – benefício médio – magistério)
- idade mínima de 60 anos (homem) ou 57 anos (mulher);
- 25 anos de efetivo magistério, 10 anos de serviço público e 5 anos no cargo;
- benefício correspondente a 60% da média aritmética de todos os salários de contribuição, com acréscimo de 2% a
cada ano de contribuição que exceder 20 anos.

REGRAS DE TRANSIÇÃO VIGENTES

(    ) Art. 4º, § 6º, inciso I e § 7º, inciso I da EC nº 103/2019 (pontos – integralidade e paridade)
- idade mínima de 65 anos (homem) ou 62 anos (mulher);
- ingresso no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003;
- 35 anos de contribuição (homem) ou 30 anos de contribuição (mulher), 20 anos de serviço público e 5 anos no
cargo;

GOIÁS PREVIDÊNCIA



- não ter feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal (previdência complementar);
- pontuação mínima exigida – 86 pontos (mulher) e 96 pontos (homem), com acréscimo de 1 ponto a cada ano a partir
de 2020, até atingir o limite de 100 pontos (mulher) e de 105 pontos (homem).

(    ) Art. 4º, §§ 4º, 5º e 6º, inciso I e § 7º, inciso I da EC nº 103/2019 (pontos – integralidade e paridade – magistério)
- idade mínima de 60 anos (homem) ou 57 anos (mulher);
- ingresso no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003;
- 30 anos de efetivo magistério (homem) ou 25 anos de efetivo magistério (mulher), 20 anos de serviço público e 5
anos no cargo;
- não ter feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal (previdência complementar);
-  pontuação mínima exigida – 81 pontos (mulher) e 91 pontos (homem), com acréscimo de 1 ponto a cada ano a
partir de 2020, até atingir o limite de 92 pontos (mulher) e de 100 pontos (homem).

(    ) Art. 4º, § 6º, inciso II e § 7º, inciso II da EC nº 103/2019 (pontos – benefício médio)
- ingresso no serviço público em cargo efetivo até 30/12/2019;
- idade mínima de 62 anos (homem) ou 57 anos (mulher);
- 35 anos de contribuição (homem) ou 30 anos de contribuição (mulher), 20 anos de serviço público e 5 anos no
cargo;
- pontuação mínima exigida – 86 pontos (mulher) e 96 pontos (homem), com acréscimo de 1 ponto a cada ano, até
atingir o limite de 100 pontos (mulher), e de 105 pontos (homem);
- benefício correspondente a 60% da média aritmética de todos os salários de contribuição, com acréscimo de 2% a
cada ano de contribuição que exceder 20 anos.

(    ) Art. 4º, §§ 4º, 5º e 6º, inciso II e § 7º, inciso II da EC nº 103/2019 (pontos – benefício médio – magistério)
- ingresso no serviço público em cargo efetivo até 30/12/2019;
- idade mínima de 57 anos (homem) ou 52 anos (mulher);
- 30 anos de efetivo magistério (homem) ou 25 anos de efetivo magistério (mulher), 20 anos de serviço público e 5
anos no cargo;
- pontuação mínima exigida – 81 pontos (mulher) e 91 pontos (homem), com acréscimo de 1 ponto a cada ano, até
atingir o limite de 92 pontos (mulher) e de 100 pontos (homem);
- benefício correspondente a 60% da média aritmética de todos os salários de contribuição, com acréscimo de 2% a
cada ano de contribuição que exceder 20 anos.

(    ) Art. 20, § 2º, inciso I, § 3º, inciso I da EC nº 103/2019 (pedágio – integralidade e paridade)
- idade mínima de 60 anos (homem) ou 57 anos (mulher);
- ingresso no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003;
- não ter feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal (previdência complementar);
- 35 anos de contribuição (homem) ou 30 anos de contribuição (mulher), 20 anos de serviço público e 5 anos no
cargo;
- cumprimento do pedágio (período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, em 30/12/2019, faltaria
para atingir o tempo mínimo de contribuição);

(    ) Art. 20, §§ 1º e 2º, inciso I, e § 3º, inciso I da EC nº 103/2019 (pedágio – integralidade e paridade – magistério)
- idade mínima de 55 anos (homem) ou 52 anos (mulher);
- ingresso no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003;
- não ter feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal (previdência complementar);
- 30 anos de efetivo magistério (homem) ou 25 anos de efetivo magistério (mulher), 20 anos de serviço público e 5
anos no cargo;
- cumprimento do pedágio (período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, em 30/12/2019, faltaria
para atingir o tempo mínimo de contribuição).



(    ) Art. 20, § 2º, inciso II, § 3º, inciso II da EC nº 103/2019 (pedágio – benefício médio)
- ingresso no serviço público em cargo efetivo até 30/12/2019;
- idade mínima de 60 anos (homem) ou 57 anos (mulher);
- 35 anos de contribuição (homem) ou 30 anos de contribuição (mulher), 20 anos de serviço público e 5 anos no
cargo;
- cumprimento do pedágio (período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, em 30/12/2019, faltaria
para atingir o tempo mínimo de contribuição);
- benefício correspondente a 100% da média aritmética de todos os salários de contribuição.

(    ) Art. 20, §§ 1º e 2º, inciso II, § 3º, inciso II da EC nº 103/2019 (pedágio – benefício médio – magistério)
- ingresso no serviço público em cargo efetivo até 30/12/2019;
- idade mínima de 55 anos (homem) ou 52 anos (mulher);
- 30 anos de efetivo magistério (homem) ou 25 anos de efetivo magistério (mulher), 20 anos de serviço público e 5
anos no cargo;
- cumprimento do pedágio (período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, em 30/12/2019, faltaria
para atingir o tempo mínimo de contribuição);
- benefício correspondente a 100% da média aritmética de todos os salários de contribuição.

REGRAS PERMANENTES REVOGADAS (DIREITO ADQUIRIDO ATÉ 30/12/2019)

(    ) Art. 40, § 1º, inciso I da CF/1988, com redação dada pela EC nº 41/2003 (invalidez permanente)
- benefício calculado de acordo com o laudo médico e com a data de ingresso no serviço público.

(    ) Art. 40, § 1º, inciso II da CF/1988, com redação dada pela EC nº 20/1998 (compulsória)
- benefício proporcional calculado sobre a média aritmética dos 80% maiores salários de contribuição realizados até
30/12/2019.

(   ) Art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a” da CF/1988, com redação dada pela EC nº 20/1998 (por idade e tempo de
contribuição – benefício médio)
- idade mínima de 60 anos (homem) ou 55 anos (mulher);
- 35 anos de contribuição (homem) ou 30 anos de contribuição (mulher), 10 anos  de serviço público e 5 anos no
cargo;
-  benefício  integral  calculado  sobre a média  aritmética  dos  80% maiores  salários  de contribuição  realizados  até
30/12/2019.

(   ) Art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a” e § 5º da CF/1988, com redação dada pela EC nº 20/1998 (por idade e tempo
de contribuição – benefício médio – magistério)
- idade mínima de 55 anos (homem) ou 50 anos (mulher);
- 30 anos de efetivo magistério (homem) ou 25 anos de efetivo magistério (mulher), 10 anos de serviço público e 5
anos no cargo;
-  benefício  integral  calculado  sobre a média  aritmética  dos  80% maiores  salários  de contribuição  realizados  até
30/12/2019.

(    ) Art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da CF/1988, com redação dada pela EC nº 20/1998 (proporcional por idade)
- idade mínima de 65 anos (homem) ou 60 anos (mulher);
- 10 anos de serviço público e 5 anos no cargo;
- benefício proporcional calculado sobre a média aritmética dos 80% maiores salários de contribuição realizados até
30/12/2019.



REGRAS DE TRANSIÇÃO REVOGADAS (DIREITO ADQUIRIDO ATÉ 30/12/2019)

(    ) Art. 2º da EC nº 41/2003 (pedágio de 20% – benefício médio)
- idade mínima de 53 anos (homem) ou 48 anos (mulher);
- ingresso no serviço público em cargo efetivo até 16/12/1998;
- 35 anos de contribuição (homem) ou 30 anos de contribuição (mulher) e 5 anos no cargo;
- cumprimento do pedágio (período adicional equivalente a vinte por cento do tempo que, em 16/12/1998, faltaria
para atingir o tempo mínimo de contribuição);
- benefício calculado na proporção de 80% da média das maiores contribuições realizadas;
- forma de cálculo proporcional com base na Lei Federal nº 10.887/2004, com os redutores do art. 2º, § 1º da Emenda
Constitucional nº 41/2003.

(    ) Art. 2º, incisos e § 4º da EC nº 41/2003 (pedágio de 20% – benefício médio – magistério)
- idade mínima de 53 anos (homem) ou 48 anos (mulher);
- ingresso no serviço público em cargo efetivo até 16/12/1998;
- 35 anos de contribuição (homem) ou 30 anos de contribuição (mulher), sendo o tempo de serviço  exercido  até
16/12/1998 contado com acréscimo de 17% para o homem e de 20% para a mulher, e 5 anos no cargo;
- cumprimento do pedágio (período adicional equivalente a vinte por cento do tempo que, em 16/12/1998, faltaria
para atingir o tempo mínimo de contribuição);
- forma de cálculo proporcional com base na Lei Federal nº 10.887/2004, com os redutores do art. 2º, § 1º da Emenda
Constitucional nº 41/2003.

(    ) Art. 6º da EC nº 41/2003 (integralidade e paridade)
- idade mínima de 60 anos (homem) ou 55 anos (mulher);
- ingresso no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003;
- 35 anos de contribuição (homem) ou 30 anos de contribuição (mulher), 20 anos de serviço público, 10 anos de
carreira e 5 anos no cargo.

(   ) Art. 6º da EC nº 41/2003 e § 5º do art. 40 da CF/1988, com redação dada pela EC nº 20/1998 (integralidade e
paridade – magistério)
- idade mínima de 55 anos (homem) ou 50 anos (mulher);
- ingresso no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003;
- 30 anos de efetivo magistério (homem) ou 25 anos de efetivo magistério (mulher), 20 anos de serviço público, 10
anos de carreira e 5 anos no cargo.

(    ) Art. 3º da EC nº 47/2005 (integralidade e paridade)
- ingresso no serviço público em cargo efetivo até 16/12/1998;
- 35 anos de contribuição (homem) ou 30 anos de contribuição (mulher), 25 anos de serviço público, 15 anos de
carreira e 5 anos no cargo;
- idade mínima de 60 anos (homem) ou 55 anos (mulher), com possibilidade de aplicação do redutor proporcional de
idade para cada ano de contribuição que exceder ao mínimo exigido (35 anos para homem e 30 anos para mulher).

(    ) OUTRO:                                                                                        

Assinatura:                                                                                                        Data:        /       /                


